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	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08

Rua Celso Ramos, 5.070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2018

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 64/2018

O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.780/0001-08, torna público que, o Prefeito Municipal lavra o presente Termo, de acordo com o art. 26 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e regido pela mesma, diante das condições e do fundamento legal expressos no presente.

1 – DO OBJETO

1.1. Constitui-se como objeto do presente a CESSÃO DE USO DE SOFTWARE DESTINADO A IMPLANTAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO, VERSIONAMENTO E ATUALIZAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO COM A PUBLICAÇÃO EM SISTEMA DE PESQUISA ONLINE E ACESSO EXCLUSIVO A BANCO DE DADOS COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO DE MUNICÍPIOS E ESTADOS BRASILEIROS EM UM ÚNICO AMBIENTE DE PESQUISA, conforme a seguir:

- Implantação e publicação online do compêndio – 6815 normas – dos atos oficiais de efeito externo (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos, em arquivos no formato de texto editável e imagem;

- Atualização dos atos oficiais expedidos pelo Município durante a vigência contratual;

- Indexação das normas mencionadas na integra dos textos – interligação e acesso imediato, com único clique, ao conteúdo da respectiva legislação municipal e estadual, quando mencionadas dentro da própria legislação municipal;

- Consolidação por dentro do texto, compilação e versionamento das normas, criando histórico de alterações;

- Publicação e pesquisa de documentos administrativos de efeito interno, com acesso exclusivo e restrito aos servidores municipais;

- Acesso exclusivo a bando de dados – pesquisa nacional – compreendendo mais de 3 milhões de normas municipais e estaduais em um único ambiente de pesquisa, por meio de contas individualizadas aos servidores municipais;

- Acesso a canal de notícias/matérias sobre leis criadas em todo território nacional;

- Acesso a ferramentas para acompanhamento e notificações por termos específicos, em tempo real, acerca de novas normas disponibilizadas no banco de dados por quaisquer municípios integrados no sistema Leis Municipais.
2 – DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a elaboração de uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste em efetuar pesquisas junto ao arcabouço de normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um banco de dados consistente e preciso, de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser criada repetidamente, causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a duplicidade da mesma. Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à Consolidação e Compilação das normas já existentes, tendo em vista que após a criação de um Ato, muitas delas passam por diversas alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às pessoas mais simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez que este não se encontra consolidado e compilado em um único volume, chegando, em muitos casos, a trazer dificuldades na sua compreensão. Isso também afeta diretamente a efetividade da Administração Pública, retardando consideravelmente os processos analíticos da legislação e, consequentemente, a tomadas de decisões por parte do governante. Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso a Informação, lei esta que trouxe importantes avanços para o fiel cumprimento de nossa Carta Magna, pois através dela foi assegurado o direito fundamental do acesso à informação, onde estes devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com observância da publicidade como preceito geral, e do sigilo como exceção; sendo que a divulgação de informações, principalmente das normas que regem o Poder Público, são de interesse público, e devem estar disponíveis independentemente de solicitações por quem quer que seja. Além das dificuldades apresentadas referentes à própria organização da legislação municipal, outro obstáculo muitas vezes encontrado pelo administrador público é com relação à confecção de novas legislações para seu município. Por falta de conhecimento sobre o assunto, principalmente por receio de legislar sobre determinado tema por temor de insurgir em situações inconstitucionais, o governante se isenta de criar novas leis que poderiam beneficiar o cidadão. Devido a estes e outros fatores, é importante que o administrador público possa municiar-se de recursos e ferramentas dentre as quais permitam garantir acesso a informações, neste caso, referentes a legislações que já são praticadas em outras partes do território nacional, para que as utilizem como referência na elaboração de novos projetos. No cotidiano da Administração Pública não existem ferramentas que propiciem acesso a legislações de outros entes da Federação, desta forma, buscar tais ferramentas que otimizem e facilitem essa busca visando novas ideias e exemplos existentes em outros municípios favorece o governante e, consequentemente, o cidadão. Para isso, o governante necessita do maior número possível de informação em um só local, pois assim terá maior amplitude em sua pesquisa e mais confiança ao saber que o tema buscado para criação de novas leis já é executado em outras partes do país, podendo utilizar-se como referência. Assim, diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da produção e consulta legislativa, é de extrema importância que esta Municipalidade possua um sistema para o gerenciamento e consolidação da sua própria legislação, bem como para a pesquisa de legislações de outros entes da Federação (Municípios e Estados), de maneira organizada
e de fácil acesso, a fim de proporcionar agilidade e eficácia no cotidiano do servidor público, e também do cidadão. (Grifo Prefeitura Municipal de Herval Velho, DP 19/2018). 

2.2. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: O fornecedor possuí carta de exclusividade expedidas pela ASSESPRO – Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, software e Internet, e pela ABRAT – Associação Brasileira de Empresas de Tecnologia da Informação atestando não ter conhecimento da existência em território nacional de outra plataforma de gerenciamento e disponibilização de legislação que ofereça de forma integrada as ditas funcionalidades que a contratada fornece.
2.3. JUSTIFICATIVA DE PREÇO: O preço é o proposto pela empresa contratada para a justa remuneração dos serviços ora contratados e estão de acordo com os praticados pela mesma em outros órgãos públicos conforme comprovantes em anexo.
3 – DA VIGÊNCIA, ENTREGA E ACOMPANHAMENTO
3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, em acordo com o Art. 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93 e alterações.
3.2. O prazo para integração das 6815 (seis mil oitocentos e quinze) normas descritas neste Projeto Básico é de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da entrega de todo acervo de legislação pela CONTRATANTE.

3.3. O início para a atualização do sistema com a publicação de novas Normas expedidas pelo Município será imediato a contar da assinatura e se estenderá durante toda a vigência contratual.
3.4. Em observância ao que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, nomeia-se como fiscal de execução do Contrato deste Processo de Licitação o Secretário de Administração e Finanças Senhor IVANDRO KLITZKE, que receberá posteriormente, cópia integral do Contrato, para o efetivo exercício de sua atribuição, na qual deverá acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados

4 – DO CONTRATADO E SEU REPRESENTANTE LEGAL

4.1. LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, CNPJ: 03.725.725/0001-35, situada na Rua 238, nº 277, Sala 1, Bairro Meia Praia, Cidade de Itapema, Estado de Santa Catarina, representada por CARLITO MELLO DE LIZ, portador do RG nº 220.562 e CPF nº 181.488.089-53.
5 – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O valor total deste contrato é de R$ 7.200,00 (Sete mil e duzentos) reais, sendo os pagamentos realizados da seguinte forma: 

- 50% - R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos) reais – até 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato;

- 25% - R$ 1.800,00 (Um mil e oitocentos) reais – até 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do contrato;

- 25% - R$ 1.800,00 (Um mil e oitocentos) reais – até 120 (cento e vinte) dias a contar da assinatura do contrato.
5.2. Os pagamentos serão efetuados sempre via depósito bancário na conta corrente do fornecedor ou via boleto bancário emitido pelo mesmo, após o envio e recebimento da nota fiscal ou fatura por parte da Prefeitura.
6 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária prevista no orçamento de 2018:

03.001.0004.0122.0300.2301.3390391100.1000000 – Recursos ordinários
7 – DO FUNDAMENTO LEGAL

7.1. O presente Termo de Inexigibilidade encontra fundamentação legal no art. 25, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, que dispõe: “para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;.
8 – DA LEGISLAÇÃO APLICADA

8.1. Aplica-se à este Termo, nos casos omissos, a seguinte legislação: 

a)
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;

b)
Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações - Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

c)
Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;

d)
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

e)
Lei Orgânica do Município;

f)
Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor; e,

g)
Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil Brasileiro.

9 – DOCUMENTOS INTEGRANTES
9.1. Integram o presente Termo, como se nele estivessem transcritos, os seguintes anexos:

a) Proposta da contratada;
b) Declaração de exclusividade; e, 

c) Documentos para habilitação.

10 – DO FORO

10.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto do presente Termo, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de TIMBÓ/SC.

11 – DA DELIBERAÇÃO

11.1. Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.

IVANDRO KLITZKE
Secretário de Administração e Finanças
12 – DA RATIFICAÇÃO

12.1. Considerando-se as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e a instrução do presente processo, ratifico a presente contratação por inexigibilidade de licitação, encaminhando-se os autos para as providências de estilo.

Benedito Novo/SC, 01 de agosto de 2018.

JEAN MICHEL GRUNDMANN

Prefeito
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